
o MARECHAL Pessoa, no mesmo dia
em que a Comissão aprovou a seleção 

do sítio definitivo pa'ra a, Nova Çapital, de­
signa uma nova sub-comissão: SUB-CO-
MISSÃO ENCARREGADA DO ESTUDO 
DA DEMARCAÇÃO DOS LIMITES DO DIS­
TRITO FEDERAL. A comissão era consti­
tuída pelos engenheiros Allyrio de Mattos, 
Aureliano Luís de Farias e Luís Eugênio de 
Freitas Abreu, êstes dois últimos oficiais 
superiores do Serviço Geográfico do Exér- 
ciio.-

Recordemos que a lei que mandou que 
se procedessem aos estudos definitivos para 
a Seleção do sítio da Nova Capital determi­
nava que “em tôrno do local escolhido, 
fôssem traçados os limites do Nôvo Distrito 
Federal que deveria conter aproximadamen­
te 5.000 km2”.

Dentro dessa determinação da Lei, a Co­
missão pôs-se imediatamente a trabalhar e, 
em apehas onze dias, apresenta o seu rela­
tório final. A Comissão sugeriu os seguin­
tes limites para o nôvo Distrito Federal:

“Sugere, pois, a subcomissão seja 
adotada a seguinte linha de limites, 
que abranja área aproximada de 
5.850 km2. O perímetro começa no 
ponto de latitude 15.° 30’ Sul e lon­
gitude 48." 12’ W. Green. — Dêsse 
ponto segue para Leste pelo parale­
lo de 15.° 30’ Sul até encontrar o 
meridiano de 47." 25’ W. Green. — 
Daí, por êsse meridiano de 47.° 25’ 
W. Green., para o Sul, até encon­
trar o talweg do córrego Santa Ri­
ta, afluente da margem direita do 
rio Prêto- Daí, pelo talweg do cita­
do córrego Santa Rita até s\ con­
fluência dêste com o rio Prêto, logo 
a jusante da lagoa Feia. Dá con­
fluência do córrego Santa Rita com 
o rio Prêto, segué pelo talweg dêste 
último, na direção Sul, até cruzar 
o paralelo de 16.° 03’ Sul. — Daí,

pelo paralelo 16." 03’ na direção 
Oeste até encontrar o talweg do rio 
Descoberto. Daí, para o Norte, pelo 
talweg do rio Descoberto até encon­
trar o meridiano 48," 12’ W. Green. 
Daí, para o Norte, pelo meridiano 
48.° 12’ W. Green, até encontrar o 
paralelo de 15-° 30’ Sul, fechando 
o perímetro”.

O marechal Pessoa, de posse dêste rela­
tório da subcomissão técnica, tomou tôdas 
as precauções para que fôsse mantido ri­
goroso sigilo. Tinha receio o marechal de 
que, conhecidos os limites do D.F., hou­
vesse desenfreada exploração imobiliária.

O marechal Pessoa convocou os membros 
da Comissão e expôs o seu ponto de vista: 
a Comissão não devia divulgar a notícia, 
antes que medida de proteção fôsse toma­
da. Pensava o marechal em pedir ao presi­
dente da República que declarasse de uti­
lidade pública, para fins de desapropriação, 
tôda a área eleita.

No dia imediato, em audiência que lhe 
ccncedeu o então presidente Café Filho, o 
marechal deu conta dos trabalhos tão ràpi- 
damente realizados e pediu as providências 
que julgava adequadas. O presidente convo­
cou o Consultor Geral da República, mas 
qualquer decisão foi tomada. Novamente o 
presidente Café Filho se omitia e se revela­
va indeciso. A 28 de abril, o presidente Café 
Filho desiludiu o marechal: não era pos­
sível baixar qualquer 'decreto "declarando 
de utilidade pública, para fins de desapro­
priação, o perímetro do futuro Distrito Fe­
deral”.

O marechal não se conformou com a de­
cisão do presidente, embora a acatasse sem 
protestos.

A 29 de abril, o marechal Pessoa solici­
ta ao ministro da Aeronáutica um avião es­
pecial para fazer uma viagem a Goiânia, 
no dia imediato. A 30, sem qualquer de­
mora pois, partimos o marechal e eu para 
o Planalto Central, a fim de solicitar do
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governador de Goiás a medida negada pèlo 
Presidente da República.

À tarde do dia trinta de abril, mantive» 
mos uma reservadíssima reunião Com o,en­
tão governador de Goiás, sr. José Ludovico 
de Almeida: só nós três discutimos ihicifll- 
mente o assunto. O marechal apelava pará 
o governador no sentido de que o Estada 
de Goiás declarasse, através de decreto go­
vernamental, de utilidade pública, para efei­
to de desapropriação, tôdas às terras situa­
das dentro do perímetro do futuro Distrito 
Federal. O governador Ludovico de Almei­
da convocou seus assessores, tnais íntimos 
para o jantar: estavam preséntes vários de­
sembargadores do Tribunal dè Justjça do 
Estado além de outros advogados. Após o 
jantar, iriam êles se rçúnir cora 0 governa­
dor para que fôsse encontrada & sefução.

Eram 21 horas dó dia 30 de abril d* 
1955. O marechal não estava bem de saúde 
e eu o aconselhei a ir deitar-se, comprome­
tendo-me a acompanhar todos os debates 
até a decisão final. DesSá forma, entre o 
governador e quase uma dézena de advo­
gados, jufzes e desembargadores, eu, médi­
co, leigo no assunto, assistia aos debates em

tôrno da fórmula a ser sugerida ao gover­
nador para a elaboração do decreto executi­
vo. A reunião terminou cêrca das três da 
marthã. Ficara combinado que, no dia se­
guinte, 1." de maio, seria elaborado defini­
tivamente e assinado, de surpresa, o decre­
to salvador.

Já às sete da manhã o marechal estava 
pronto para uma viagem ao sitio da Nova 
Capital. Aterrissamos em Planaltina, per­
corremos tôda a região e às duas da tarde 
voltamos a Goiânia.

O decreto já estava pronto. Apesar de 
ter sido assinado a l.° de maio, foi datado 
de 30 de abril, por sugestão de alguns 
membros do govêrno, por receio de que a 
oposição julgasse nulo ato assinado em dia 
feriado.

A noite, em belíssima reunião realizada 
no Palácio das Esmeraldas, convidadas tô 
das as classes de Goiânia, o governador leu 
o referido decreto, através do qual todo o 
Brasil tomou conhecimento dos limites de­
finitivos do Nôvo Distrito Federal.

A indecisão do presidente Café Filho 
transferiu tal glória ao governador José Lu­
dovico de Almeida.
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